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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Primeiro Conselho de Contribuintes

PROCESSO N' 10880/001715/91-77

	

Sessão de 29 de abril de 1994	 Acórdão n° 107-1.158

RECURSO N° 78762 - PIS/DEDUÇÃO DO LR. - EXS. 1986 A 1988

RECORRENTE: ZOLKO & IRMÃOS LTDA.

RECORRIDA : Delegacia da Receita Federal em São Paulo/SP

PIS/DEDUÇÃO DO LR - DECORRÊNCIA
A decisão proferida no processo principal es-
tende-se ao decorrente, na medida em que
não há fatos ou argumentos novos a ensejar
conclu- são diversa.
RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso voluntário interposto
por ZOLKO & IRMÃOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso nos termos do relatório e vo-
to que passam a fazer parte integrante do presente julgado.

Sala das Sessões (D	 9 de abril de 1994.

apor nar-r

'RAFAEL C' 'CIA CALDERON BARRANCO - PRESIDENTE

	

•	 SOTERO DE ABREU-' - • TOR.

1/4k. (010/	 Cr
LUCIANA DE CASTRO CORTEZ	 -; PROCURADORA DA FA

ZENDA NACIONAL

VISTO EM 22 SEI 1995
SESSÃO DE:

.	 .
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Prticiaaram. ainda, do oresente iulaamento. os seauintes Conselhe

ros: CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES. JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA. N
TANAEL MARTINS. EDUARDO OBINO CIRNE LIMA MARIANGELA REIS VARISCO e D

CLER DE ASSUNCAO.
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RECURSO N' 78762 - PIS/DEDUÇÃO DO IR. - EX. 1986/1988

RECORRENTE: ZOLKO & IRMÓS LTDA.

RECORRIDA: Delegacia da Receita Federal em São Paulo/SP

RELATÓRIO

A empresa acima identificada, já qualificada nos autos, recorre a este Conselho
pleiteando a reforma da decisão da autoridade de primeiro grau, de fls.20, proferida no julgamen-
to da impugnação à exigência contida no Auto de Infração de fls. 05/07.

Trata-se de lançamento decorrente de fiscalização do imposto de renda pessoa jurí-
dica, na qual se apurou redução indevida do lucro liquido do exercício de 1986, por omissão de
receita, bem como omissão de receitas nos exercícios de 1987 e 1988, com redução da base de
cálculo para tributação pelo lucro presumido, gerando, assim e em todos os exercícios, insufici-
ências na determinação da base de cálculo desta Contribuição.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contribuinte manifresta os mes-
mos argumentos em que fundamentou seu inconformismo contra a exigência constante do proces-
so principal e a decisão da autoridade singular que, acompanhando o que fora decidido naquele
processo, considerou a ação fiscal procedente.

Irresignado com esta decisão, o sujeito passivo ingresou com o recurso de fls. 23/
30, na mesma linha de argumentações do recurso interposto no processo-matriz, que recebeu nes-
te Conselho o n° 105907.

Referido processo f." •1 .01<rnà Sessão de 27 de abril de 1994 e esta Câmara de-
cidiu, através do Acórdão n" 	 - . 03, dar provimento ao recurso.

É oR- V.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Primeiro Conselho de Contribuintes	 3

PROCESSO N' 10880/001715/91-77
Acórdão nr. 103-1.158

VOTO

Conselheiro MAXIMINO SOTERO DE ABREU - Relator.

O recurso foi interposto dentro do prazo e, tendo preenchido todas as demais exi-
gências legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal decorre do que foi
instaurado contra a recorrente, para cobrança de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, também
objeto de recurso que, julgado por esta Câmara, logrou provimento.

Em conseqüência, igual sorte colhe o recurso apresentado neste feito decorrente,
na medida em que não há fatos ou argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

Em vista do exposto, e do mais que do processo consta, conheço do recurso por
tempestivo e, no mérito, dou-lhe provimento.

Brasília (DF), 29 de abril de 1994

MAXIMINO SOTERO DE ABRE RELATOR.
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